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Valoração de Serviços Ecossistêmicos em 
Arroz: Custo de Remoção das Externalidades 
e Degradações Ambientais Decorrentes das 
Emissões de Gases de Efeito Estufa e dos Usos 
de Agrotóxicos 

Luiz Clovis Belarmino1

Ângela Rozane Leal de Souza2

Margarita Pabsdorf3

Resumo – A constante busca de soluções para os conflitos entre a economia, 
meio ambiente e sociedade também está presente nos agentes da agricultu-
ra. As ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) buscam apri-
morar as recomendações técnicas de cultivos e criações, inseridas nas ações 
de desenvolvimento sustentável e, mais recentemente, para se adequar aos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Nas lavouras de arroz irrigado no 
Rio Grande do Sul, entre outras necessidades de redução do uso de insumos 
químicos mais impactantes e de diminuição das emissões de gases de efei-
tos estufa (GEE), impõem-se um menor uso de água, racionalização do uso 
de produtos fitossanitários (RPF), inserção de outras atividades econômicas 
em sistemas de rotação e diversificação da produção, acompanhadas de me-
lhores práticas de manejo (agrícola e pecuário). Esses fatores, ao promover 
maior eficiência produtiva, possibilitam menor ocupação do solo, alavancan-
do a manutenção e/ou recomposição do equilíbrio natural dos agroecossis-
temas e, portanto, a redução das emissões que destroem a camada de ozô-
nio e que influenciam no aquecimento global. As diversas recomendações 
teóricas de valoração de cada serviço ecossistêmico foram analisadas e a 
Função de Produção, via o método da Matriz de Análise de Política Ambiental 

1 Engenheiro-agrônomo, mestre em Economia Aplicada, pesquisador da Embrapa Clima Temperado, 
Pelotas, RS.

2 Economista, doutora e professora do Departamento de Contabilidade da Faculdade de Economia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, RS.

3 Economista, doutora e professora do Departamento de Economia Internacional e de Espanha da 
Faculdade de Ciências Empresariais da Universidade de Granada (UGR), Granada, Espanha.
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(MAP Ambiental) se mostrou adequada ao propósito de quantificar o valor 
monetário que pode ser atribuído aos serviços ecossistêmicos relacionados 
ao efetivo emprego de medidas agronômicas voltadas aos manejos dos GEE 
e à RPF, todas com viabilidade técnica estudadas pela Embrapa e parcei-
ros. Resultados de pesquisas indicaram que os principais fatores que geram 
externalidades e degradações ambientais na lavoura de arroz irrigado estão 
relacionados ao uso de produtos fitossanitários e emissões de GEE, todavia 
existem práticas agrícolas que minimizam os impactos negativos. O custo 
monetário para a remoção desses impactos foi calculado para nove medidas 
agronômicas, e os valores obtidos se constituem no montante necessário ao 
cumprimento da norma ambiental para a elevação da sustentabilidade da ori-
zicultura. Logo, o método da MAP Ambiental permite a valoração de serviços 
ecossistêmicos, pois gera os valores monetários para apoiar a tomada de 
decisão quanto ao reconhecimento ou punição dos envolvidos na cadeia pro-
dutiva (stakeholders), os quais interferem nos bens e serviços da natureza, 
ao produzir arroz irrigado.

Termos para indexação: Boas práticas agrícolas, valoração de bens e ser-
viços ambientais, impactos da sustentabilidade na agricultura, preservação e 
conservação ecológica. 
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Valuation of Ecosystem Services in Rice: 
Costs Envolving the Removal of Externalities 
and of Environmental Degradations Related to 
Greenhouse Gas Emissions and Pesticides Use 

Abstract – The constant search for solutions to the conflicts between the econ-
omy, environment and society is also present in the agro agents. The actions 
of research, development and innovation (PD&I) seek to enhance crop techni-
cal recommendations and creations, entered in the actions of sustainable de-
velopment and, more recently, to meet the Millennium Development Goals. In 
the irrigated rice crops in Rio Grande do Sul, among other needs concerning 
reduction of the more impactful chemical inputs and the greenhouse effect gas 
emissions (GHG), less water use, rationalization of phytossanitary products 
(RPF), insertion of other economic activities in rotation systems and diversifi-
cation of production, with greater management practices, are also necessary. 
These factors allow greater production efficiency by reducing the use of soils 
and mantaining/recomposing natural balance of agro-ecosystems, with the 
consequent decrease in emissions that destroy the ozone layer and influ-
ence on global warming. The various theoretical valuation recommendations 
of each ecossistemic service were reviewed and the Production Function, 
via the method of Environmental Policy Analysis Matrix (Environmental MAP) 
proved to be suitable for the purpose to quantify the monetary value that can 
be assigned to ecosystem services related to the effective use of agronomic 
measures geared manage GEE and RPF, all with technical feasibility, studied 
by Embrapa and its partners. The experimental results indicated that the main 
factor that generate externalities and environmental degradation in irrigated 
rice crop can be minimized with better management of cultivation and soils 
of the lowlands. The experimental results indicated that the main factor that 
generate externalities and environmental degradation in irrigated rice crop 
are related to the use of plant protection products and greenhouse gas emis-
sions, however there are several agricultural practices that minimize negative 
impacts. The monetary cost to the removal of these impacts were calculated 
for nine agronomic measures and the values obtained are in the amount nec-
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essary for the fulfilment of environmental standard to increase sustainability 
of rice crops. Thus, the method of Environmental MAP allows the valuation of 
ecosystem services, as it generates the monetary values to support the deci-
sion about the recognition or punishment of the stakeholders that interfere in 
the goods and services of nature, by producing irrigated rice.

Index terms: Good agricultural practices, valuation of environmental goods 
and services, impacts of sustainability in agriculture, ecological preservation 
and conservation.
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Introdução
Os agroecossistemas de terras baixas no Brasil, basicamente, caracteri-

zam-se por dois aspectos: a fragilidade ambiental, devido à ampla biodiversi-
dade e a proximidade de corpos de água, e o uso para a orizicultura irrigada 
por inundação (arroz irrigado), que no Brasil ocupa cerca de 1,4 milhão de 
hectares. Essa orizicultura se concentra no estado do Rio Grande do Sul, 
onde, na safra 2012/2013, ocupou 1.066.000 hectares e produziu 67% do 
arroz nacional (Conab, 2017). Destacam-se, ainda, como produtores de ar-
roz irrigado, Santa Catarina (150  mil hectares), Tocantins (55 mil hectares) 
e Mato Grosso do Sul (15,2 mil hectares). Várias espécies de pragas [con-
forme definição da FAO (ISPM, 2006)], destacando-se doenças, insetos e 
plantas daninhas, ocorrem nos arrozais em terras baixas, o que requer o uso 
de agrotóxicos para controle, muitas vezes feito de modo incorreto. No Rio 
Grande do Sul, aplicações de herbicidas cobrem quase a totalidade da área 
de arroz. Apesar de necessárias (devido à alta infestação de plantas dani-
nhas), geralmente são refeitas, em doses superiores às indicadas em bula. 
No caso de doenças e insetos, há forte tendência de expansão do controle 
químico preventivo (tratamento de sementes) e curativo, o qual em aproxima-
damente 80% das vezes é feito sem considerar critérios do Manejo Integrado 
de Pragas (MIP). 

Nos demais estados produtores de arroz irrigado, o uso de agrotóxicos 
segue o padrão do Rio Grande do Sul, onde a predominância da monocultura 
de arroz, nas terras baixas, causou a degradação física, química e biológi-
ca do solo. Isso, junto à demanda por outros grãos, induziu a diversificação 
do sistema produtivo. Destaca-se a sucessão e a rotação de cultura com 
azevém e soja, respectivamente, e a perspectiva de expansão da cultura do 
milho. Em azevém, exceto o uso de herbicidas para a dessecação e plantio 
direto de arroz, basicamente não há uso de agrotóxicos. 

Em soja, tanto nas terras baixas do Rio Grande do Sul (300 mil hectares) 
como do Tocantins (30 mil hectares), herbicidas dessecantes geralmente são 
usados de modo eficaz, conforme recomendações técnicas. Porém, há cres-
cente uso de agrotóxicos para o controle de doenças e insetos-praga, sem 
base em avaliações de níveis de incidência, caracterizando-se a calendariza-
ção das aplicações. Entre as causas do uso abusivo de agrotóxicos em terras 
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baixas, incluem-se: 1) falta, escassez, desatualização ou inadequação da in-
formação no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (AGROFIT) 
inerente ao registro de produtos; 2) esforço do setor comercial de agrotóxicos 
em incentivar uso excessivo; 3) escassez de métodos mais aptos ao MIP; 
4) facilidade para o uso de agrotóxicos, com base no baixo preço de vários 
produtos. 

Entre os problemas econômicos e ambientais, associados ao uso de agro-
tóxicos, evidencia-se o acúmulo no solo de resíduos de alguns herbicidas 
usados em arroz, afetando outras espécies vegetais, na rotação de culturas, 
e até mesmo cultivares de arroz não tolerantes a esses herbicidas. Assim, 
objetiva-se avançar no conhecimento científico e tecnológico (ganhos incre-
mentais, práticas e processos) quanto a táticas tradicionais e inovativas para 
MIP, como base à racionalização do uso de agrotóxicos e terras baixas. 

Prevê-se disponibilizar informação qualificada e organizada sobre a pra-
ticabilidade agronômica, econômica e ambiental de processos para MIP, de 
modo a apoiar políticas públicas sobre qualidade química dos alimentos, pre-
servação e conservação de recursos naturais, agregando benefícios econô-
micos e sociais. 

A hipótese estabelecida para a realização deste estudo se assentou na 
seguinte visão: o conjunto integrado de técnicas agrícolas de redução das 
emissões de gases de efeito estufa e para a racionalização de uso de agro-
tóxicos nos sistemas produtivos em terras baixas gera impactos socioeconô-
micos e ambientais positivos, os quais permitem recomendar novos critérios 
para a sustentabilidade da lavoura arrozeira no Rio Grande do Sul, baseados 
na obtenção de valores monetários para apoio à tomada de decisão quanto a 
recompensar ou responsabilizar os agentes da cadeia produtiva que interfe-
rem negativamente nos bens e serviços ecossistêmicos.  

Referencial teórico da valoração de serviços ecossistêmicos

Quanto a medidas para busca da sustentabilidade de agroecossistemas 
de terras baixas, são apresentadas várias recomendações inerentes a di-
versos setores da sociedade, tais como como: prover o correto conjunto de 
estruturas de incentivo econômico e estimular investidores na adoção das 
práticas da economia verde; assegurar a criação de empregos e usar estra-
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tégias que integrem os mecanismos do desenvolvimento sustentável; e es-
tabelecer um diálogo social para formulação de políticas públicas de coesão, 
socialmente conexas e adaptadas ao modelo de desenvolvimento.

Os principais autores no tema de economia ambiental e ecológica, bem 
como o Programa de Meio Ambiente da Organização das Nações Unidas 
(PNUMA, 2014), utilizam a denominação de economia verde para se referir 
ao conjunto de práticas que reduzem os problemas da crescente crise eco-
lógica e diminuem os riscos ambientais, como a menor emissão de carbono 
ou outros poluentes e uso eficiente dos recursos naturais e energia, cujos 
resultados promovam o bem-estar. Esses autores ressaltam que a expressão 
‘economia verde’ não substitui o conceito de desenvolvimento sustentável, 
apesar de ambas se apoiarem na reconstrução do capital natural, em espe-
cial na recuperação da biodiversidade, conservação dos serviços ecossistê-
micos e eliminação dos impactos negativos da chamada “economia marrom”, 
de modo a se tornar compatível com os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (PNUMA, 2014), com ênfase nas medidas inclusivas para aliviação 
da pobreza de populações carentes e marginalizadas em ambientes frágeis. 

Por conseguinte, a economia ecológica pode ser definida como a ciência 
da gestão da sustentabilidade ou como um campo de estudo transdisciplinar 
e de valoração da (in)sustentabilidade, que permite analisar os problemas 
das interações entre os subsistemas econômicos e o sistema natural, incluin-
do os conflitos entre o crescimento econômico e limites físicos e biológicos 
dos ecossistemas, pois a pressão econômica sobre o meio ambiente aumen-
ta com o consumo e o crescimento demográfico.

Nesse sentido, as externalidades econômicas são um tipo de falha de 
mercado, e ocorrem quando as atividades de produção ou consumo geram 
impactos negativos ou positivos em outros agentes econômicos, respectiva-
mente, sem haver penalização ou recompensa para o gerador da economia 
externa, geralmente ocasionadas pela inexistência de incentivos econômi-
cos ou legais para o causador ou para o consumidor. Na presença de ex-
ternalidade, o custo social de um bem ou serviço difere do custo privado e, 
portanto, não existe eficiência alocativa ou dotação econômica dos recursos 
produtivos. 

Esse sistema de produção com falhas ambientais de mercado pode ser 
considerado como insustentável e, logo, necessita de correção, governamen-



12 BOLETIM DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 317

tal ou privada, para a internalizar os custos não contabilizados pelos produ-
tores e consumidores. 

As falhas ambientais de mercado se dividem em externalidades e em 
degradações ambientais, podendo ser de dois tipos: 1) negativas, que são 
aqueles custos impostos indevidamente pelo produtor, de curto prazo, sem 
penalização e não contabilizados, como a contaminação da água; 2) positi-
vas, que são os benefícios sem recompensa ao produtor, como a geração ou 
manutenção de serviços ecossistêmicos. A degradação ambiental se consti-
tui em efeitos de longo prazo, devidos ao uso excessivo do recurso natural na 
produção, pelo ausente (ou fraco) incentivo para limitar a sobre-exploração, 
o qual pode ser quantificado pela métrica do custo do usuário, dentro das 
técnicas de função da produção (FAO, 2007).

Os serviços ecossistêmicos são benefícios obtidos pelo homem, do meio 
ambiente, resultantes da biocenose entre organismos vivos nos sistemas na-
turais. Exemplificando, as florestas fornecem madeira e fibras, purificam a 
água, regulam o clima e produzem recursos genéticos e alimentos; os sis-
temas fluviais disponibilizam água doce, energia e recreio; as zonas úmidas 
costeiras filtram os resíduos, mitigam as cheias e servem de viveiro à pesca 
comercial, também auxiliam no controle da erosão e recreação (Costanza et 
al., 2011). 

A Avaliação do Ecossistema do Milênio (AM, 2005), maior esforço de ca-
racterização e avaliação das condições dos ecossistemas mundial promovida 
pela ONU (2003), classificou os servições ecossistêmicos em serviços de 
provisão (alimentos, água etc.), regulação (polinização, regulação do clima 
etc.), culturais (paisagístico, sociais etc.) e de suporte (ciclagem de nutrientes 
e qualidade do solo).

Existem diversas publicações sobre valoração econômica de recursos 
ambientais, que abordam a caracterização, monetarização e pagamento de 
serviços ecossitêmicos, como manuais (Motta, 1998; ONU, 2003), métodos 
(FAO, 2007; Soares; Porto, 2007), iniciativas do Banco Mundial (Pagiola 
et al., 2004), Programa das Nações Unida para Meio Ambiente (PNUMA), 
Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA, 2011) e a da Europa (EEA, 
2011). Além disso, existem diversos trabalhos, isolados e pouco acessíveis, 
como os da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica e de autores como 
Martínez de Anguita e Benítez (2006), Pagiola et al. (2004), Picazo-Tadeo et 
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al. (2011) e Andeen (1997). Outros relacionam tipos de serviços ecossistêmi-
cos com os tipos de métodos de avaliação, como Rosas et al. (2009), Farber 
et al. (2002) e Pagiola et al. (2004); enfocam as bases teóricas da economia, 
metodologias e formulação de políticas de sustentabilidade, como Andrade e 
Romeiro (2009), Benítez (2005), Boumas e Costanza (2007), Liu et al. (2010), 
Gómez-Limón et al. (2012), Motta (2007), Nogueira e Santana (2009), Odum 
(1996), Porras (2003) e Sarmiento (2006).

Ao se considerar a lavoura de arroz irrigado por inundação continuada, en-
tre outros impactos, a condição anaeróbica propicia a grande fermentação da 
matéria orgânica e, por conseguinte, a emissão de gases, entre eles alguns 
com efeitos estufa (Martins et al., 2017). Além disso, Bayer et al. (2017) e 
Blengini e Busto (2009) elencam inúmeros outros impactos ambientais nega-
tivos e valores de contribuição da lavoura de arroz para o aquecimento global. 
As demandas por água e outros insumos químicos da lavoura arrozeira estão 
associadas a processos de geração de externalidades e degradações am-
bientais, que interferem diretamente nos bens e serviços ecossistêmicos, os 
quais necessitam ser preservados (Switzer; Vedlitz, 2017; Embrapa, 2018). 

A avaliação dos impactos de alternativas para a racionalização do uso de 
agrotóxicos deve contemplar mais incisivamente os efeitos na saúde huma-
na, animal e recursos naturais, além das tradicionais avaliações econômicas 
(Azambuja et al., 2004), principalmente tratando-se de agroecossistemas 
mais sensíveis, como as terras baixas, onde predominam lavouras de arroz 
irrigado por inundação e, por isso, tais efeitos são mais significativos (EPA, 
2011). A agricultura, além da função primária de produzir alimentos e fibras, 
provê serviços ecossistêmicos, como manter a qualidade da água e do solo, 
preservar a biodiversidade e outras funções de conservação dos recursos 
naturais, os quais são considerados bens públicos e, portanto, não são co-
mercializados nos mercados, cuja oferta depende de mecanismos governa-
mentais (FAO, 2007). 

As falhas ambientais de mercado e as externalidades socioeconômi-
cas estão presentes sempre que uma atividade econômica gera impactos 
negativos ou positivos sobre outros agentes, sem incorporar esses efeitos 
na contabilidade dos negócios. Isso significa que são custos marginais não 
internalizados e que são gerados por sistemas produtivos considerados in-
sustentáveis, quase sempre por falta de estímulos para penalizar o polui-
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dor ou recompensar o gerador do benefício para a sociedade (FAO, 2007).  
Exemplificando, o custo anual das externalidades ambientais na agricultura 
da Alemanha foi de US$ 2 bilhões ou US$ 81,00/ha; nos EUA, de US$ 34,7 
bilhões ou US$ 343,00/ha; no Reino Unido, £$ 5.1 bilhões; e na China, so-
mente para agrotóxicos, de US$ 1,4 bilhão (UNEP, 2011). 

Na literatura consultada, existem outros estudos sobre externalidades de 
sistemas de cultivo de arroz que também indicam impactos socioambientais 
significativos e diferenciados, dependendo do sistema de produção e das prá-
ticas agronômicas utilizadas (YAO et al., 2010), bem como dos benefícios aos 
agroecossistemas decorrentes de cultivos de arroz irrigado para a conserva-
ção do meio ambiente (Picazo-Tadeo; Reig-Martínez, 2006). Os indicadores 
qualitativos e quantitativos para externalidades ambientais e socioeconômi-
cas para agrotóxicos estão disponíveis em diversas publicações (Soares; 
Porto, 2007). No Brasil, os estudos de quantificação dessas externalidades 
nas atividades agrícolas são pontuais, dispersos e desatualizados, além de 
inéditos na avaliação de valor, apesar do reconhecimento da sua utilidade 
para a tomada de decisão sobre investimentos, projetos e na formulação de 
políticas (Motta, 2007; Scarcelli, 2009). No entanto, existem conhecimentos 
e experiências úteis às avaliações de impactos ambientais, econômicos e 
sociais inerentes às alternativas para a racionalização no uso de agrotóxicos 
em sistemas de produção em terras baixas, envolvendo indicadores de exter-
nalidades (Constanza et al., 2011; FAO, 2007; Pagiola et al., 2004).

Emissões de gases de efeito estufa e redução de agrotóxicos 
na produção de arroz

Sobre as emissões de gases de aquecimento global e redução de agrotó-
xicos na produção de arroz, convém destacar alguns aspectos relativos aos 
agentes e respectivas estruturas e funções nos agroecossistemas em geral. 
Assim, por exemplo, a agricultura global contribui com 65% a 80% de todo o 
óxido nitroso (N2O) emitido para a atmosfera, principalmente proveniente do 
nitrogênio presente nos fertilizantes aplicados no solo (Bortoli et al., 2012). 
Assim, o balanço entre a produção e o consumo de N2O no solo depende 
de diversos mecanismos físicos, que variam com a temperatura e umidade 
(Rafique et al., 2011). Da mesma forma, o manejo da adubação nitrogenada 
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pode alterar a disponibilidade de N no solo, podendo promover variações nas 
emissões de N2O (Scivittaro et al., 2015).

Aumentos na taxa de N usado  por muitos agricultores produzem efei-
to reduzido ou nulo na Eficiência de Recuperação de N (ER) pelas cultu-
ras. Portanto, práticas de gestão para reduzir as perdas de N e aumentar a 
ER são necessárias. (Barbieri et al., 2018). Nesse sentido, Scivittaro et al. 
(2017) avaliaram três tipos de tratamento buscando a melhor eficiência e o 
menor impacto ambiental.

A ureia é um tipo de composto fertilizante que tem como principal função 
fornecer nitrogênio para as plantas. Quando as plantas recebem uma quanti-
dade pequena de nitrogênio, acabam perdendo um pouco do vigor e também 
da produtividade do grão. Assim, o nitrogênio é o nutriente que proporcio-
na maior retorno em produtividade ao arroz, porém apresenta uma dinâmica 
muito complexa em sistemas alagados, estando sujeito a perdas. Por conta 
disso, o aproveitamento de N pela cultura raramente excede 50% da quan-
tidade aplicada (Fageria et al., 2007; Hirzel; Rodriguez, 2013; Ji et al., 2007, 
apud Veçozzi et al., 2017).

De acordo com alguns autores (Veçozzi et al., 2017) “O uso de fertilizan-
te nitrogenado de liberação controlada em dose única em pré-semeadura 
em cultivo de arroz irrigado proporciona produtividade de grãos e eficiência 
agronômica no uso do nitrogênio, semelhantes às da ureia aplicada de forma 
parcelada entre a semeadura e em cobertura”.

Por outro lado, no aspecto fitossanitário da lavoura de arroz irrigado, o 
inseto de nome científico Oryzophagus oryzae (Lima, 1936) (Coleoptera: 
Curculionidae) é uma das pragas mais prejudiciais à orizicultura no Sul do 
Brasil. Migra aos arrozais na fase adulta (gorgulho-aquático), no início da 
inundação, alimentando-se de folhas, raramente causando danos econômi-
cos. Conhecido como bicheira-da-raiz, é mais agressivo na fase larval, po-
dendo destruir totalmente as raízes (Eberhardt; Schiocchet, 2015) e reduzir 
em cerca de 20% a produção de arroz (Grützmacher et al., 2008; Martins; 
Cunha, 2015; Martins et al., 2016, 2017).

O inseticida fipronil é indicado para controle dessa praga. Assim, o Agrofit 
(2017) recomenda um uso entre 25 e 37,5 g/100 kg de semente. No entanto, 
há indicação de que apenas 10 g/100 kg de semente sejam suficientes para 
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um controle eficaz, podendo se reduzir custos de produção e riscos de conta-
minação ambiental (Azambuja et al., 2016; Martins et al., 2010 apud Martins 
et al., 2017). 

Assim, o praguicida foi introduzido na Europa e nos Estados Unidos em 
meados de 1990 (Li; Akk, 2008) e autorizado para comercialização na França 
em 1994 (Bichon et al., 2008), no entanto, por causa de sua possível implica-
ção na mortalidade de abelhas (desde 2004), a sua utilização como produto 
fitossanitário foi suspensa nesse país (Oliveira, 2010 apud Chaguri, 2016). 
Destaca-se que esse produto fitossanitário também foi proibido para uso em 
arroz nos EUA. Ainda, Gibbons et al. (2015) destacam que o fipronil é tóxico 
para muitas aves e para a maioria dos peixes, respectivamente. Seguindo a 
ideia, autores (Tingle et al., 2003; Terçariol; Godinho, 2011) destacam que 
a exposição do praguicida aos mamíferos, incluindo seres humanos, pode 
gerar efeitos de toxicidade. Nesse contexto, para se alcançar o menor uso 
desse inseticida e, com isso, provocar menor impacto ambiental, Martins et 
al. (2017) realizaram estudo em que compararam a quantidade de fipronil na 
lavoura com o número de larvas, eficiência de controle, rendimento do grão 
e custo de produção. 

Valoração das externalidades pela função de produção

A valoração econômica de recursos ambientais comporta diversas abor-
dagens e métodos de cálculo de estimativas de preços. Variam de acordo 
com a especificidade do serviço ecossistêmico que se considere, mas em 
geral se dividem em métodos que seguem as funções de oferta (ou de pro-
dução) e demanda. Entre os métodos de que seguem a função de produção, 
destaca-se o método da Matriz de Análise de Política (MAP) de Monke e 
Pearson (1989), depois adaptada por Pearson et al. (2003). Também foi re-
comendada, revisada e ampliada pela FAO (2007) e por Lopes et al. (2012). 

Pearson et al. (2003) e FAO (2007) apresentaram a fundamentação teó-
rica desse método (que denominaram de MAP Ambiental), para avaliar as 
falhas ambientais de mercados, e enfatizaram que a tardia transição de um 
regime de abundância para um regime de escassez de recursos ambientais, 
entre outros aspectos, caracteriza como inadiável a realização de ajustes 
estruturais no padrão de uso dos recursos ambientais, pois decorrem do mau 
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uso dos recursos naturais e não pagamento dos custos totais, criando siste-
mas de produção insustentáveis. 

Esses impactos ambientais podem ser calculados de duas formas: se o 
bem ou serviço ambiental possui preço no mercado (como as toneladas equi-
valente de carbono), logo a variação ocorrida multiplica o valor de comercia-
lização, e se obtém o custo ambiental; se não possui cotação de mercado, 
pode ser calculado de modo indireto, pela estimativa do Custo do Usuário, 
dentro das funções de produção (produtividade marginal e de mercados de 
bens substitutos, como o custo de reposição, gastos defensivos ou custos 
evitados, custos de controle etc.), pois essa é a métrica que orienta a análise 
econômica das falhas ambientais de mercado (Motta, 1997), cujo resultado 
se define como o valor presente descontado do valor futuro renunciado pelo 
uso dos recursos ambientais, em virtude de medir os benefícios ou prejuízos 
totais ao longo do tempo, e não apenas no ano corrente. Tal enfoque incorpo-
ra a compreensão e percepção clara de que o benefício atual não deve limitar 
a oportunidade de uso futuro, bem como expressa o regime de escassez dos 
fatores de produção (terra, etc.). 

As medidas e políticas mitigatórias devem considerar que os custos de 
produção são subrepresentados, por ignorar os impactos ambientais nega-
tivos imediatos (Externalidade Ambiental Negativa) e futuros (Degradação 
Ambiental). Políticas eficientes corrigem a divergência entre Preços Privados 
(PP) (preços correntes de mercado) e Preços Sociais (PS) (preços sem fa-
lhas de mercado), pois, quanto maior as políticas distorsivas, maiores serão 
as divergências. Logo, o custo da externalidade ou degradação pode ser in-
cluído nos custos privados. Um imposto ou outra medida corretiva sobre o 
item causador da externalidade negativa no mercado igualaria os PP aos PS, 
observado pela divergência obtida no cálculo que pode ser feito pela MAP, 
conforme FAO (2007).  

Todavia, as externalidades e degradações ambientais, de modo geral, são 
difíceis de corrigir por políticas simples, pois é muito complexo medir os cus-
tos externos do uso de praguicidas, por exemplo. A segunda melhor política 
é o uso de padrões quantitativos para limitar uso de poluentes nas atividades 
produtivas, como, por exemplo, estabelecer quantidades máximas de uso de 
determinados agrotóxicos em cultivos ou criações; fixar quantidades máxi-
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mas de resíduos no alimento, água, ar e solo; e fixar distância de recuo dos 
rios, encostas e topos de morro para exercer atividades produtivas.

As falhas ambientais de mercado surgem quando, por exemplo, os agri-
cultores fazem o uso inadequado dos recursos naturais, como eliminação da 
biodiversidade, contaminação da água e solo, descuidos com a erosão de 
solo, dificultam a polinização e aumentam as emissões de gases de efeito 
estufa, posto que não pagam o custo verdadeiro de tal uso excessivo ou 
de redução da capacidade produtiva dos agroecossistemas (Pearson et al., 
2003; FAO, 2007). 

Esses autores classificaram em quatro etapas os cálculos da MAP 
Ambiental: construção de uma MAP para um sistema produtivo insustentável, 
com preços privados com a externalidade; construção de uma MAP para sis-
tema sustentável, com preços sem a externalidade e com o imposto ou padrão 
quantitativo ou “cota de poluição” permitida; construção da MAP Ambiental, 
com o uso das entradas privadas da MAP Insustentável comparada com as 
entradas sociais da MAP Sustentável, para se obter as divergências entre 
os lucros privados e sociais; cálculo dos custos de conformidade para a re-
moção da externalidade, que é o cálculo das despesas para o cumprimento 
da norma ambiental no sistema produtivo. Os resultados indicam que os PP 
representam o custo privado para atender a conformidade legal ou ambiental 
ou a receita reduzida dos produtores no sistema em estudo, enquanto que os 
PS se constituem no custo social para cumprir com a conformidade e se trata 
da renda nacional renunciada no sistema estudado.

O objetivo geral deste trabalho é relatar resultados da aplicação do mé-
todo da MAP Ambiental na valoração de degradações e externalidades am-
bientais causadas pelo uso de produtos fitossanitários e emissões de gases 
de efeito estufa na orizicultura, com o emprego de algumas práticas e tecno-
logias agropecuárias mitigadoras desses efeitos deletérios.

Material e Métodos
Este trabalho foi conduzido na Embrapa Clima Temperado, utilizando o 

método da MAP Ambiental. Para tal, adotou a contabilidade explicitada na 
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Tabela 1, que contempla dupla entrada de dados, uma para os custos envol-
vidos e outra para receitas obtidas. Também separa os resultados em preços 
privados (ou de mercado, com as falhas de mercado, como são as externa-
lidades), e em preços sociais, que são aqueles que deveriam existir caso a 
externalidade ou degradação ambiental seja removida do sistema.
 

Tabela 1. Contabilidade do método da MAP e indicadores de competitividade e impac-
tos econômicos derivados.

Preço Receita

Custos

LucroInsumo 
transacionável

Fator
doméstico

Preço privado A B C D(1)

Preço social E F G H(1)

Efeito de divergência e 
de política eficiente I(3)

  
J(4)

  
  K(5) L(6)

Fonte: Monke e Pearson (1989).

Notas:
(1) Lucros privados (D= A-B – C).

(2) Lucros sociais (H= E – F – G).

(3) Transferência de produção (I= A – E).

(4) Transferência de insumos (J= B – F).

(5) Tranferência de fatores (K= C – G).

(6) Transferências líquidas (L= D – H ou L= I – J – K).

Resultados e Discussão
Os cálculos das MAPs Ambientais foram feitos em relação a nove práticas 

agronômicas sustentáveis, ou seja, essas foram comparadas com o sistema 
convencional ou insustentável, segundo Pearson et al. (2003) (Tabela 2). 
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Tabela 2. Resumo contábil dos valores monetários dos serviços ecossistêmicos ob-
tidos pelo cálculo dos custos das externalidades e degradações ambientais em la-
vouras de arroz irrigado, expressos em reais por tonelada (R$/t), com manejo para 
redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e uso de agrotóxicos.

MAP Insustentável –  Sistema convencional de cultivo de arroz irrigado
Receita Custo insumos Custos fatores Lucro

Preços privados 912,85 605,08 178,18 130,65 

Preços sociais .088,78 473,04 119,41 496,33 

Divergência -175,93 128,22 58,77 -361,85
1. MAP Sustentável – Redução de dosagem de inseticida no tratamento de 

sementes 
Preços priva-
dos  912,85 597,93 178,90 136,00

Preços sociais 1.088,78 470,44 119,41 498,93

Divergência -175,93 127,50 59,49 -362,92
2. MAP Sustentável – Suspensão do tratamento de semente e uso de residual 

no solo
Preços priva-
dos 912,85 593,00 179,43 139,82

Preços sociais 1.088,78 466,54 118,79 503,45

Divergência  -175,93 127,50 60,64 -363,64
  3. MAP Sustentável – Proibição de inseticida para uso na cultura do arroz

Preços priva-
dos  912,85 595,76 167,51 104,06

Preços sociais 1.088,78 471,08 118,79 424,82

Divergência -175,93 127,57 48,00 -322,93
4. MAP Sustentável – Redução de fungicida por aplicação em estádio correto 

(R2)
Preços priva-
dos 912,85 598,93 189,19 137,98

Preços sociais 1.088,78 468,35 119,10 501,33

Divergência  -175,93 127,33 60,09 -363,35
   5. MAP Sustentável – Uso de cultivares resistentes aos insetos e doenças

Preços priva-
dos 912,85 587,60 180,10 145,15

Continua...
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MAP Insustentável –  Sistema convencional de cultivo de arroz irrigado
Receita Custo insumos Custos fatores Lucro

Preços sociais  1.088,78 460,97 117,85 509,96

Divergência  -175,93 126,63 62,25 -364,80
6. MAP Sustentável – Redução de emissões GEE por manejo da adubação 

nitrogenada
Preços priva-
dos 912,85 598,70 173,36 120,51

Preços sociais 1.088,78 471,35 119,10 465,73

Divergência -175,93 127,35 54,26 -345,22
7. MAP Sustentável – Redução de emissões GEE por manejo da água de 

irrigação
Preços priva-
dos 912,85 600,76 168,20 98,37

Preços sociais 1.088,78 472,21 120,97 419,51

Divergência -175,93 126,55 47,23 -321,14
   8. MAP Sustentável – Redução de emissões GEE por preparo do solo no 

verão
Preços priva-
dos 912,85 612,65 176,96 123,24

Preços sociais 1.088,78 480,52 121,28 486,97

Divergência  -175,93 132,13 55,68 -363,73
9. MAP Sustentável – Redução de emissões GEE por manejo do sistema de 

produção
Preços priva-
dos  912,85 585,56 465,09 -83,29*

Preços sociais 1.088,78 457,35 70,56 634,97

Divergência  -175,93 128,22 385,54 -718,26

*Esse sistema de produção não apresentou rentabilidade positiva.

A Tabela 3 contém a síntese dos resultados das planilhas calculadas e 
expressam o custo de cumprimento de cada norma ambiental estudada.

Continuação Tabela 2.
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Tabela 3. Custos do cumprimento da norma ecossistêmica de Boa Prática Agrícola 
(BPA), expressos em reais por tonelada (R$/t), para obtenção das valorações monetá-
rias pela MAP Ambiental pelo manejo sustentável da lavoura de arroz irrigado.

MAP insustentável
(A)

MAP 
sustentável

(B)

Custo para o 
cumprimento da BPA 

(A-B)

1. MAP Ambiental para redução da dosagem de inseticida no tratamento de sementes

Lucro privado 130,65 136,00 -6,65

Lucro social 496,33 498,93 -2,60

2. MAP Ambiental para suspensão do uso de inseticida no tratamento de sementes

Lucro privado 130,65 139,82 -9,17

Lucro social 496,33 503,45 -7,12

3. MAP Ambiental para proibição do uso de Inseticida no tratamento de sementes

Lucro privado 130,65 104,06 26,59

Lucro social 496,33 424,82 71,51

4. MAP Ambiental para redução do uso de fungicida por aplicação correta

Lucro privado 130,65 137,98 -7,33

Lucro social 496,33 501,33 -5,00

5. MAP Ambiental para uso de cultivares resistentes a insetos e doenças

Lucro privado 130,65 145,15 -14,50

Lucro social 496,33 509,96 -13,63

6. MAP Ambiental para redução de GEE por manejo da adubação nitrogenada

Lucro privado 130,65 120,51 10,14

Lucro social 496,33 465,73 30,60

7. MAP Ambiental para redução de GEE por manejo da água de irrigação

Lucro privado 130,65 98,37 33,28

Lucro social 496,33 419,51 76,82

8. MAP Ambiental para redução de GEE por preparo do solo no verão 

Lucro privado 130,65 123,24 7,41

Lucro social 496,33 486,97 9,36

9. MAP Ambiental para redução de GEE por manejo do sistema de produção

Lucro privado 130,65 -83,29 213,94*

Lucro Social 496,33 634,97 -139,64*

* Esse sistema de produção não apresentou rentabilidade positiva.  
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Como destacam Pearson et al. (2003), o custo para cumprir com a norma 
agronômica e ambiental se refere aos custos privados e sociais necessários 
para se eliminar a externalidade negativa e aumentar a sustentabilidade do 
sistema produtivo. Esse custo foi calculado ao se comparar as rentabilidades 
pelo método da MAP Ambiental do sistema insustentável com as despesas 
efetivas da MAP Ambiental sustentável. O resultado, portanto, representa a 
redução na rentabilidade para o produtor e para a sociedade em geral, ou 
seja, consiste no valor que deixam de receber os orizicultores por adotar as 
novas práticas agronômicas. Cabe destacar que o custo social deve ser en-
tendido como a receita nacional que se deixa de gerar, dada a incorporação 
da medida redutora das emissões de GEE ou de racionalização do uso de 
produtos fitossanitários.

Os resultados da Tabela 3 mostram que reduções de uso do inseticida 
fipronil no tratamento de semente de arroz, seja pela diminuição de dosagem 
ou suspensão temporária de uso, além de evitar consequências ambientais 
negativas, também elevaram a rentabilidade privada e social. No entanto, a 
proibição de uso desse produto fitossanitário, se atendidas as alegações refe-
rentes aos severos danos aos animais não visados, presentes nos estuários 
após as lavouras de arroz, apresentou redução de renda para os orizicultores 
de R$ 26,59 por tonelada de arroz descascado e embalado Tipo 1, enquanto 
o impacto na renda nacional foi mais que o dobro, ou seja, ocorreria a dimi-
nuição de R$ 71,51/t quanto ao impacto global da orizicultura.

A redução do uso de fungicida por aplicação correta no estádio R2 (“em-
borrachamento”) e uso de cultivares resistentes ao inseto da bicheira-da-raiz 
e da doença brusone, além de evitar potenciais danos no agroecossistema, 
pelo efeito em organismos não visados ou efeitos colaterais, aumentaram a 
renda dos produtores, e a nacional também. Ou seja, existe simultaneamen-
te um benefício ambiental e outro econômico ao se adotar essas práticas 
econômicas.

O preparo do solo no verão, com o respectivo processo de picar a palha 
do arroz com equipamento especialmente desenvolvido, e o manejo da adu-
bação nitrogenada pelo uso de fonte de nitrogênio de liberação lenta para 
a absorção da planta, sem perdas para o ambiente da lavoura e entorno, 
geraram benefícios ambientais e econômicos ao mesmo tempo. Portanto, 
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são técnicas agronômicas amplamente recomendáveis para serem adotadas 
pelos orizicultores.

O novo manejo da água de irrigação, com diminuição da lâmina de água 
pela metade, associada ao uso de entradas intermitentes, também geraram 
resultados positivos, pois aumentaram a lucratividade privada em mais R$ 
33,2/t, enquanto a renda nacional se elevou em R$ 76,82/t. O manejo do sis-
tema de produção, com substituição da irrigação de inundação por irrigação 
via aspersão no Rio Grande do Sul, além do emprego da rotação de cultura 
com soja-arroz-soja ou milho, necessita de mais estudos e avaliações, visto 
que não demonstrou ser viável para o sistema estudado. 

Na Tabela 4 constam as alterações nos indicadores de lucratividade, 
proteção ou subsídio na cadeia produtiva de arroz, pela adoção de práticas 
sustentáveis de produção, para valoração monetária pela MAP Ambiental, 
os quais confirmam a eficiência produtiva das novas práticas agronômicas 
sustentáveis consideradas neste estudo, além de ratificar e quantificar os 
impactos nos indicares de rentabilidade, proteção/subsídio aos produtores e 
impactos dos sistemas para o bem-estar da sociedade em geral.
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Conclusões 
Esses resultados possuem representatividade da situação real das lavou-

ras, pois provêm de dados primários coletados diretamente com agentes da 
cadeia produtiva, considerando-se despesas e receitas efetivamente realiza-
das, além de metodologia robusta e reconhecida na literatura mundial e nas 
instituições multilaterais, como FAO e OMC. Logo, indicam a possibilidade de 
uso da MAP Ambiental para sistemas de reconhecimento dos agentes que 
geram serviços ecossistêmicos, além de permitirem a adoção para medidas 
monetárias de punição, para o caso daqueles casos comprovados de gera-
dores de externalidades ambientais negativas. 

Os resultados foram obtidos para a cadeia produtiva e para o setor agrí-
cola, expressos pelo custo para o cumprimento da medida ambiental, e re-
presentam os valores monetários para a preservação dos serviços ecossis-
têmicos, resultantes das divergências ente os preços privados e sociais do 
sistema convencional com os preços privados e sociais do sistema sustentá-
vel. Para o conjunto de elos da cadeia orizícola, existem os seguintes impac-
tos na rentabilidade da cadeia produtiva (ou por tonelada de arroz polido Tipo 
I), cujos valores negativos significam que, além do benefício ecossistêmico, 
existe retorno financeiro adicional ao orizicultor: uso de cultivares resistentes 
aos insetos e doenças: -R$ 14,50 /t de arroz; redução do uso de fungicida 
por aplicação correta: -R$ 7,33/t; simulação da eventual proibição do uso de 
inseticida no tratamento de sementes: R$ 26,59/t; suspensão do uso de inse-
ticida no tratamento de sementes: -R$ 9,17/t; redução dosagem de inseticida 
no tratamento de semente: -R$ 6,65/t. 

Especificamente, no setor agrícola, ou “dentro da porteira”, os principais 
efeitos nos serviços ecossistêmicos da lavoura de arroz, dentre os acima cita-
dos, constituem-se na lucratividade reduzida, pela eventual proibição de uso 
do inseticida fipronil, de R$ 1.681,79/ha para R$ 1.067,38/ha, ou o decrésci-
mo médio de US$ 160,47/tonelada de arroz em casca, devido à diminuição 
no rendimento, estimada pelos danos potenciais do inseto-praga. Além disso, 
destaca-se que a adoção de cultivares resistentes aos insetos pragas e doen-
ças praticamente não altera a lucratividade dos produtores, mesmo eliminan-
do-se os custos de uso do produto e da aplicação do inseticida. 
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Esses resultados, se extrapolados para as áreas totais (cultivo de 1 milhão 
de ha de arroz irrigado), onde se utilizariam tais práticas, podem contribuir 
para uma política pública de premiação/punição dos agentes envolvidos ou 
interessados (stakeholders) na orizicultura do RS. Além disso, ressalta-se 
que esses dados isolados de cada técnica mitigadora podem ser combinados 
entre si e/ou, até mesmo, com outras medidas ainda não valoradas em con-
junto ou como resultado da consolidação dos resultados agronômicos. Por 
fim, conclui-se que o custo para cumprir com a norma agronômica/ambiental 
sustentável se refere aos custos privados (para o produtor) e sociais (para 
a sociedade em geral) necessários para se eliminar a externalidade nega-
tiva e aumentar a eficiência alocativa de recursos produtivos (terra, capital, 
insumos intermediários e trabalho). Esses resultados também expressam o 
preço de se praticar a sustentabilidade no sistema produtivo de arroz irriga-
do. Desse modo, na ótica de eventual adoção de medidas governamentais, 
também representam a renúncia ou compensação monetária do orizicultor 
para preservar serviços ecossistêmicos, devido à incorporação das medidas 
de racionalização do uso de produtos fitossanitários.
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